EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.


As advogadas Carla Vanessa T. H. De Domenico e Naiara de Seixas Carneiro, brasileiras, casada e a solteira, inscritas na seccional paulista da Ordem dos Advogados do Brasil sob os n.ºs 146.100 e 267.339, com escritório na cidade de São Paulo (SP) na Av. Angélica, n.º 688, respeitosamente, vêm à presença de Vossa Excelência impetrar 

ORDEM DE HABEAS CORPUS
com pedido de liminar adiante explicitado, em favor de M. J. M., brasileiro, solteiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade R.G. n.º 15.390.277-2, com endereço na cidade de São Paulo na Rua Galeano Olivato, n.º 188, por estar sofrendo constrangimento ilegal por parte do MM. Juiz de Direito do V Tribunal do Júri da Comarca da Capital que deixou de reconhecer causa extintiva da punibilidade do Paciente consistente na prescrição da pretensão punitiva estatal (Processo n.º 551/88-B).


Os impetrantes arrimam-se no disposto pelo artigo 5º, LXVIII, da Constituição Federal, e nos artigos 647 e 648, inciso VII, do Código de Processo Penal, bem como nos motivos de fato e de direito adiante articulados.

Requer-se, nesta oportunidade, a juntada de cópia integral da ação penal na qual se aponta o constrangimento ilegal para demonstrar que desde o seu nascedouro somente o Paciente fez parte de seu pólo passivo.

Nesses termos, do processamento, 


Pedem deferimento.


São Paulo, 23 de fevereiro de 2010.

                                                            CARLA VANESSA T.H. DE DOMENICO

     
       O.A.B./SP n.º 146.100

NAIARA DE SEIXAS CARNEIRO 


        O.A.B/SP n.º 267.339
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO:

COLENDA CÂMARA CRIMINAL:

DOUTO PROCURADOR DE JUSTIÇA:

 “O direito não é uma pura teoria, mas uma força viva. Por isso a justiça sustenta numa das mãos a balança em que pesa o direito, e na outra a espada de que se serve para o defender. A espada sem a balança é a força brutal; a balança sem a espada é a impotência do direito. Uma não pode avançar sem a outra, nem haverá ordem jurídica perfeita sem que a energia com que a justiça aplica a espada seja igual à habilidade com que maneja a balança”
.

I) Síntese dos fatos:


O Paciente foi denunciado juntamente com outras duas pessoas, os co-réus C. e S., pela suposta prática de homicídio duplamente qualificado (doc. 1). 


Após o oferecimento da exordial acusatória, em razão da não localização dos réus foi decretada a revelia dos acusados, tendo a ação penal prosseguido sem a participação destes até o oferecimento das alegações finais (doc. 2). 

Antes do d. Juízo de primeiro grau analisar as alegações finais apresentadas pelos il. defensores dativos dos acusados a ré C. foi localizada e interrogada, motivo pelo qual o il. Promotor de Justiça pleiteou, nos termos do artigo 366 do CPP, o desmembramento do feito com relação aos réus S. e M., ora Paciente (doc. 3) o que foi deferido pela. d. autoridade coatora (doc. 4). 


Ato contínuo o il. membro do Parquet pleiteou a decretação da prisão preventiva do Paciente e do co-réu S., tendo o il. magistrado de primeiro grau deferido tal requerimento (docs. 5 e 6). 

Posteriormente, em razão da prisão do acusado S. e a não localização do Paciente, foi determinando o desmembramento do feito com relação ao primeiro (docs. 7 e 8). 

Frisa-se que até este momento o Paciente não possuía conhecimento da existência da ação penal na qual se aponta o constrangimento ilegal. 


Pois bem. O pai do Paciente tomando conhecimento da decretação da prisão preventiva de seu filho entrou em contato com estes impetrantes que ingressaram nos autos e verificaram que a revelia havia sido decretada de forma ilegal porque a citação editalícia realizada era nula, uma vez que o Paciente não havia sido citado em um endereço constante nos autos e, por esta razão, pleiteou-se a revogação de sua prisão preventiva (doc. 9). 

Agasalhando os argumentos defensivos a d. autoridade coatora revogou a prisão preventiva do Paciente, designou data para seu interrogatório e, ainda, declarou a nulidade dos autos instrutórios até então praticados (docs. 10 e 11). A partir de então a ação penal ajuizada contra o Paciente seguiu de forma independente dos demais réus. 

A leitura atenta da cronologia dos atos processuais demonstra que a ação penal válida ofertada contra o Paciente desde o seu interrogatório se deu de forma autônoma. 


Insista-se: os dois co-réus, C. e S. foram processados em ação penal que se seguiu de forma absolutamente autônoma, já foram julgados e condenados pelo e. Tribunal do Júri, tendo as respectivas condenações transitados em julgado.


Após o desmembramento do feito e o encerramento da instrução processual, insista-se, em ação penal totalmente diversa, o Paciente foi pronunciado. Interposto Recurso em Sentido Estrito em face desta decisão este e. Tribunal de Justiça confirmou parcialmente a pronúncia, determinando que o Paciente fosse julgado pelos senhores Jurados pela suposta prática do delito de homicídio qualificado apenas pelo motivo torpe (doc. 12). 


No último dia 15 de outubro, passados mais de VINTE ANOS da data dos fatos, data em que finalmente ocorreria o julgamento do Paciente perante o Tribunal do Júri, este não se realizou em razão da absoluta impossibilidade de comparecimento dos defensores constituídos na sessão Plenária. 


Ocorre que, nesta data, a il. Magistrada de primeiro grau, após uma detida análise dos autos, determinou sua remessa para o il. órgão acusatório analisar a ocorrência de causa extintiva da punibilidade consistente na prescrição da pretensão punitiva. 


Ato contínuo, a il. Promotora de Justiça pleiteou o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva no caso sub judice, pois “Como se verifica (...), o período entre o recebimento da denúncia e a prolação de pronúncia decorreu prazo superior a 12 anos. Ainda que houvesse o desconto do tempo em que os autos estiverem suspensos (...) ainda assim, este ultrapassaria 10 anos. Uma vez que o réu era, à época dos fatos, menor de 21 anos, nos termos do artigo 115 do CP, o prazo prescricional de 20 anos, previsto pelo artigo 109, I, do CP, seria reduzido à metade, ou seja, 10 anos, já decorridos, ainda que a pena fosse fixada em 12 ou mais anos de reclusão” (doc. 13). 


Todavia, a il. autoridade aqui apontada como coatora não acolheu a pretensão ministerial, pois “equivocada a abordagem do tema prescricional (...). As sentenças condenatórias — de fls. 676/677, em relação à co-ré C.; de fls. 714/715, em relação ao co-réu S.— são interruptivas da prescrição nos termos do artigo 117, § 1º, do Código Penal, daí porque não se pode contar o lapso prescricional para o aqui co-réu M. por inteiro, desde o recebimento da denúncia (...) até a nova decisão de pronúncia” (doc. 14). 


Ilustres Desembargadores, o constrangimento ilegal que pesa em desfavor do Paciente é inequívoco, como a seguir se demonstrará, e o reconhecimento da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva no caso sub judice é de rigor. 

A) Da inaplicabilidade do § 1º, artigo 117, do Código Penal em casos de processos desmembrados:


O parágrafo primeiro do artigo 117, do Código Penal vem assim redigido:

“Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer dele” 


Verifica-se com uma leitura atenta deste artigo que ele SOMENTE poderá ser aplicado nos casos em que todos os autores do delito são processados conjuntamente. Neste caso, a interrupção da prescrição para um gera efeito para TODOS, pois, TODOS respondem ao mesmo processo. 


Por exemplo: “A” e “B” são denunciados pela prática de homicídio, sendo a exordial acusatória recebida pelo magistrado de primeiro grau. Após o início da instrução criminal verifica-se que “C” também cometeu o delito investigado e o d. órgão ministerial adita a denúncia para incluir no pólo passivo da MESMA AÇÃO PENAL “C”.


 Assim, no caso supra citado, em que todos os autores do delito fazem parte do pólo passivo da mesma ação penal, o § 1º, do artigo 117, do CP pode e deve ser aplicado e, portanto, o recebimento da denúncia com relação aos agentes “A” e “B” gera efeitos ao novo agente “C” .


Outro exemplo que pode ser citado e, desta vez, utilizando como base o habeas corpus n.° 71.552 do col. STF de relatoria do il. Min. Marco Aurélio é o seguinte: “o paciente viu-se envolvido na denúncia plúrima (...) concernente aos crimes capitulados nos artigos 288, 171 caput (...). O Juízo entendeu parcialmente procedente a denúncia, e condenou os co-réus. Interposto recurso pelo Ministério Público, deu-se o provimento, estendendo-se a condenação, ao Paciente. Assim, não se tem como contar o prazo de quatro anos, relativo à prescrição da pretensão punitiva, a partir do acórdão. Embora havendo resultado na absolvição, a sentença, em face da regra do § 1º, do artigo 117 do Código Penal, implicou a interrupção, já que condenados os co-réus. Frisa-se que a razão de ser do dispositivo é evitar a injustiça que adviria da circunstância de um co-réu haver sido inicialmente absolvido, ao contrário dos demais acusados, tendo em conta o mesmo delito, vindo, após, a ser condenado em face de recurso interposto pelo Ministério Público. No tocante ao condenado, ocorreria a interrupção da prescrição, isto não se verificando, embora envolvido no mesmo processo, e em face a idêntica imputação, no tocante aquele que, beneficiado por sentença absolutória acabou sendo condenado em segundo grau” (DJ 18.08.95). 


Insista-se, a condição fundamental para aplicação do mencionado dispositivo legal é que todos os réus OBRIGATORIAMENTE devem responder ao mesmo processo, o que não ocorre no caso em exame. 


Em momento algum o Paciente foi efetivamente processado junto com os co-réus C. e S.. Frisa-se, novamente que os atos instrutórios realizados em conjunto foram anulados pela d. autoridade coatora em razão da existência de vício na citação do Paciente e, posteriormente a anulação destes atos a ação penal na qual se aponta o constrangimento ilegal prosseguiu SOMENTE com relação ao Paciente. 

Em outras palavras, a ação penal na qual se aponta o constrangimento ilegal sempre possuiu como réu SOMENTE o ora Paciente, sendo, portanto, ilegal a aplicação do § 1º, artigo 117, do CP neste caso. 


Não há como se afirmar — como fez de forma equivocada a il. autoridade coatora, data maxima venia — que as condenações dos supostos autores dos delitos C. e S. são causas interruptivas da prescrição para o Paciente, pois, como demonstrado acima, ambos JAMAIS FORAM RÉUS na mesma ação penal hostilizada e o dispositivo penal só tem aplicação quando os réus são processados na mesma ação penal.


Ora, caso seja aceita a intelecção da d. autoridade apontada como coatora, estar-se-ia diante de uma aberração jurídica, data maxima venia, que servirá para tornar praticamente todos os delitos imprescritíveis. Sim, pois em ações penais com uma infinidade de autores — como, por exemplo, em ações originadas de complexas Operações Policiais— bastaria que o processo fosse desmembrado para cada um dos autores do delito e, assim, todos os marcos interruptivos de um serviriam para os demais. Nada mais incoerente, data maxima venia. 

Assim sendo, em razão da absoluta inaplicabilidade do § 1º, artigo 117, do Código Penal no caso sub judice, aguarda-se o reconhecimento da ocorrência de causa excludente de punibilidade, por ser medida de JUSTIÇA! 
B) Da ofensa ao instituto da prescrição e sua finalidade:
“A prescrição atende, pois, em última análise, a uma exigência (política) de proporcionalidade. Por isso, disse Manzini, com toda razão, que ‘se o poder de punir se justifica exclusivamente pelo critério da necessidade, todo o exercício do poder repressivo será injustificado quando não pareça necessário’” (Queiroz, Paulo – “Direito Penal – Parte Geral” – Ed. Saraiva, São Paulo, p. 400).

Doutos Julgadores, é fato que no caso em tela a il. autoridade coatora fechou os olhos para a real finalidade do instituto da prescrição e seus fundamentos.


Se, de um lado, há disposição legal que preveja a interrupção do prazo prescricional em desfavor do Paciente— o que, como já discutido anteriormente, não se aplica no caso em apreço—, não é menos verídico que, no presente caso, há peculiaridades que demonstram a necessidade de ser averiguada — no caso concreto— a real finalidade do instituto da prescrição que, ao que tudo indica, não foi analisada, como seria de rigor, pela d. autoridade coatora. 


Aliás, importante registrar novamente que, no caso sub judice foi o próprio titular da ação penal que pleiteou pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva sem interferência NENHUMA da defesa!


Pois bem. Uns dos fundamentos da prescrição é a segurança jurídica ao responsável pela infração penal, pois “não seria muito justa nem correta a imposição ou a execução de uma sanção penal muito tempo depois da prática do crime ou da contravenção penal”
. 


De acordo com Bento de Faria, “decorrido certo lapso de tempo, desde a prática do crime, sem que se tenha instaurado procedimento criminal contra o deliquente, e, se instaurado, sem que se tenha prosseguido nesse procedimento, ou desde a sentença condenatória, sem que tenha feito executar a pena, a memória do fato punível apagou-se e a necessidade do exemplo desaparece (...) E seria repugnante aos princípios de equidade e de justiça que ficasse perpetuamente suspensa sobre a cabeça do criminoso a ameaça do procedimento criminal”
.


Outro fundamento do instituto da prescrição é a luta contra a ineficiência do Estado, pois “os órgãos estatais responsáveis pela apuração, processo e julgamento de infrações penais devem atual com zelo e celeridade, em obediência à eficiência dos entes públicos, estatuída pelo art. 37, caput, da Constituição Federal como princípio vetor da Administração Pública. Serve, portanto, como castigo em caso de não ser alcançada uma meta pelo Estado, qual seja, aplicar a sanção penal dentro de prazos legalmente estabelecidos”
. 


Excelências, passados mais de vinte e dois anos da suposta prática delitiva, o Paciente JAMAIS foi levado a Júri Popular ÚNICA e EXCLUSIVAMENTE em razão da desídia do Poder Judiciário: seja em razão de ter sido pronunciado de forma equivocada (como reconhecido por este e. Tribunal que por uma vez anulou a pronúncia e depois a reformou parcialmente), seja em razão de não ter sido localizadas em tempo hábil as testemunhas tempestivamente arroladas, seja pela demora em se designar a sessão de julgamento. 


Por fim, asseveram os doutrinadores que o último fundamento do instituto é a impertinência da sanção penal, residindo aqui o argumento que, de forma gritante, demonstra o constrangimento ilegal verificado. Este fundamento repousa no argumento segundo o qual “a resposta do Estado somente cumpre a sua função preventiva (especial e geral) quando manifestada logo após a prática da infração penal. O Direito Penal intimada não pela gravidade da punição, mas pela certeza de seu exercício”
. 


Cesare Beccaria com muita propriedade já advertia que “é (...) de suma importância a proximidade do delito e da pena, se se quiser que nas mentes rudes e incultas o quadro sedutor de um delito vantajoso seja imediatamente seguido da idéia associada à pena. A longa demora não produz outro efeito além de dissociar cada vez mais essas duas idéias; e ainda que o castigo de um delito cause uma impressão, será menos a de um castigo que a de um espetáculo, e isso só acontecerá após ter-se atenuado nos espectadores o horror de um certo delito em particular, que serviria para reforçar o sentimento da pena”
. 


Ora, TODOS estes fundamentos foram ignorados pela d. autoridade coatora que preferiu aplicar a letra fria da lei — de forma errônea, data venia— a analisar o caso concreto e a finalidade do instituto da prescrição. 


A situação aqui verificada contraria nada mais nada menos que o próprio sistema constitucional, que impede a persecução penal temporalmente ilimitada, salvo nos casos em que o próprio texto político assim determinou (artigo 5º, XLII e XLIV, respectivamente, o crime de racismo e a ação de grupos armados civis ou militares contra a ordem constitucional do Estado Democrático). 


O Paciente está há mais de VINTE E DOIS ANOS com uma espada rente em suas costas, convivendo com a insegurança de um dia, quem sabe, ser levado a Júri Popular e ter sua vida revirada ao avesso se for condenado. Em outras palavras, do dia para a noite o Paciente — jovem que refez sua vida após a imputação do fato delituoso, possui trabalho lícito e família constituída— pode vir a ser encarcerado por um crime supostamente cometido há mais de duas décadas! 


Aliás, não é demais rememorar que à época dos fatos o Paciente contava com MENOS DE VINTE E UM ANOS de idade, sendo certo que, atualmente, já possui quase quarenta anos!!!!


Em um Estado Democrático de Direito regido por diversos princípios constitucionais, dentre eles, o princípio da razoável duração do processo, da proporcionalidade, da razoabilidade, é abominável pensar que fique perpetuamente suspensa sobre a cabeça de quem quer que seja a possibilidade de uma condenação criminal, pois como afirma Cezar Roberto Bittencourt, “esse direito, que se denomina pretensão punitiva, não pode eternizar-se como uma espada de Dámocles pairando sobre a cabeça do indivíduo” (Bitencourt, Cezar Roberto – “Tratado de Direito Penal – Parte Geral”, vol. 1 – Ed. Saraiva, São Paulo, 2003, p. 712)


Indaga-se: qual é a finalidade/utilidade da condenação do Paciente passados mais de vinte e dois anos da data dos fatos? A retumbante resposta a essa pergunta é: NENHUMA!
Assim, por mais que haja a previsão legal insculpida no artigo 117, § 1º, do CP, é fato que esta só deve ser aplicada a réus do mesmo processo. 


Em muito bem lançada decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o Des. Amilton Bueno de Carvalho com muita sensibilidade afirmou:
“De logo, vê-se que se está a agredir o princípio da proporcionalidade: a resposta ao ato praticado é muito distante (ou seja, muito para além) do necessário (“segundo o princípio da proporcionalidade, também denominado “lei da ponderação”, na interpretação de determinada norma jurídica, constitucional ou infraconstitucional, devem ser sopesados os interesses e direitos em jogo, de modo a dar-se a solução concreta mais justa” – Nelson Nery Junior, “Proibição da Prova Ilícita, Doutrina, 4, p. 437) (...)”
.

Excelências, não se pretende perquirir neste writ se o Paciente cometeu ou não o delito que lhe é imputado. Procura-se demonstrar tão-somente a injustiça da atual situação por ele vivida, bem como a necessidade de se aplicar de uma maneira flexível o direito para se buscar justiça ao fato concreto. No mesmo julgado acima citado, o il. Des. Amilton Bueno de Carvalho deu verdadeira aula sobre a função do direito penal:

“Como substrato teórico da presente decisão, é de registrar que, no momento da execução penal, o rigor da legalidade rasteira deve ser temperado pela possibilidade recuperatória do cidadão, ou seja, a execução deve ser cumprida da maneira mais útil à sociedade como um todo e menos danosa ao condenado, no particular a pena mínima necessária – “el mínimo malestar necessário a los desviados” de que trata Luigi Ferrajoli, “ Derecho Y Razon, Ed. Trotta, Madrid, 1995, 332/334)

 A possibilidade do cidadão restabelecer contacto mais produtivo com a vida em sociedade deve, sempre e sempre, ser vista com olhos humanitários, ciente da falência do sistema prisional tradicional.”


E com grande sensibilidade, conclui:

“Estou ciente de que coloco o valor humanitário além, muito além, da legalidade rasteira. E o faço porque acredito que este é um dos misteres do julgador (aliás, no momento doutrinário muito tenho produzido sobre o tema), talvez o mais importante porque aproxima da sociedade (Maomé, Marx e Cristo, já diziam que a lei foi feita para o homem e não o homem para a lei).” 

Em face de todo o exposto e, principalmente, contando com os doutos suprimentos de Vossa Excelência, aguarda-se o reconhecimento da extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, como medida de JUSTIÇA!

C) Da revogação do parágrafo primeiro, do artigo 117, do Código Penal após a promulgação da Lei n.° 9.268/96

Por fim, caso não sejam acolhidas as teses acima ventiladas —o que se admite por amor ao debate—, há um outro argumento que demonstra nitidamente o constrangimento ilegal verificado. 


A Lei n.° 9.268/96 alterou significativamente a redação do artigo 117 do Código Penal, pois além de incluir uma nova causa interruptiva da prescrição da pretensão punitiva estatal revogou tanto o parágrafo primeiro quanto o parágrafo segundo de mencionado artigo.


 Para demonstrar o acima alegado, basta um simples passar d´olhos na mencionada Lei que, na parte que interessa este writ, assim está redigida:

“Art.117..................................................................................................................................

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; 

VI - pela reincidência." 


No momento em que uma nova Lei altera um dispositivo legal em vigor algumas regras devem obrigatoriamente ser seguidas para que não haja dúvida acerca do seu alcance. 


Sabe-se que uma regra SEMPRE seguida pelo legislador quando pretende manter em vigor a redação original do artigo ou até mesmo de seus incisos é utilizar linhas pontilhadas, como se constata facilmente com a análise do artigo acima mencionado que manteve na integralidade o caput e os primeiros incisos do artigo 117. 


Outra regra de simples constatação é a seguinte: se logo após a redação dos novos incisos incluídos pela Lei o legislador fecha aspas resta claro que não há mais nenhum inciso, alínea ou até mesmo parágrafo em vigor. 


Assim, constata-se que se havia na redação original do artigo 117 do CP, os parágrafos 1º e 2º, obviamente após a publicação da Lei n.° 9.268/96 estes automaticamente foram revogados, seja pela inexistência de linha pontilhada após a descrição do inciso VI, seja em razão de ter sido fechado as aspas logo após ela. 


Desta maneira, não é necessário muito esforço para se concluir que o parágrafo primeiro do artigo 117, do Código Penal, expressamente utilizado pela il. autoridade coatora para indeferir o pleito relativo ao reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, foi REVOGADO pela Lei n.° 9.268/98 e, portanto, JAMAIS poderia ser utilizado em desfavor do ora Paciente, sendo nítido o constrangimento ilegal. 


Para espancar qualquer dúvida a respeito da revogação do § 1º, do artigo 117, do CP, cita-se importantíssima lição doutrinária que, agasalhando o entendimento aqui exposto, afirma:

 “ (...) a Lei n.° 9.268/96 pretendeu dar nova redação ao art. 117 do Código Penal, acrescentando-lhe uma sétima causa interruptiva da prescrição, qual seja: “V – pela decisão do Tribunal que confirma ou impõe a condenação”. No entanto, no Senado, foi excluída a novidade, mantendo-se os seis incisos anteriores. Mas, por omissão, ainda assim houve uma alteração no referido dispositivo. Ocorre que esqueceram de, após o último inciso do art. 117 (VI), acrescentar uma linha pontilhada, significando que os seus dois parágrafos continuavam em vigor. Assim,  a nova redação do art. 117 do Código Penal encerra-se com os seus seis incisos, ficando sem os dois parágrafos originais — o § 1º disciplinava o efeito interruptivo da prescrição em relação ao concurso de pessoas e aos delitos conexos, e o § 2º regulava a forma de contagem do prazo prescricional em razão da interrupção” (Bitencourt, Cezar Roberto – “Tratado de Direito Penal – Parte Geral”, vol. 1 – Ed. Saraiva, São Paulo, 2003, p. 726)

Posteriormente, conclui mencionado doutrinador:

“Não se pode fazer de conta que tais parágrafos continuam a existir, porque a sua supressão decorreu de um lapso, pois na verdade estão excluídos do texto legal. A disciplina que traziam servirá de subsídio para orientar a interpretação da doutrina e da jurisprudência” 


Assim, considerando que não vige mais no ordenamento jurídico brasileiro esta causa de interrupção da prescrição, é cristalina a ocorrência de causa extintiva da punibilidade no caso concreto, pois — utilizando-se as palavras do il. membro do parquet, titular da ação penal— “o período entre o recebimento da denúncia e a prolação de pronúncia decorreu prazo superior a 12 anos. Ainda que houvesse o desconto do tempo em que os autos estiverem suspensos (...) ainda assim, este ultrapassaria 10 anos. Uma vez que o réu era, à época dos fatos, menor de 21 anos, nos termos do artigo 115 do CP, o prazo prescricional de 20 anos, previsto pelo artigo 109, I, do CP, seria reduzido à metade, ou seja, 10 anos, já decorridos, ainda que a pena fosse fixada em 12 ou mais anos de reclusão”. 


Assim sendo, considerando que o § 1º, do artigo 117, do CP foi revogado expressamente pela Lei n.° 9.268/98 e, em atenção ao princípio constitucional da segurança jurídica, pleiteia-se o reconhecimento da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, por ser medida de JUSTIÇA! 

II) Do Pedido de Liminar


Além do fumus boni iuris presente na argumentação acima exposta, o periculum in mora se encontra no fato de o julgamento do paciente estar marcado para o próximo dia 27 de maio, momento em que poderá ser julgado em razão da prática de um crime que já foi fulminado pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal (cf. doc. 4). 


Verifica-se que o sobrestamento do feito não causará nenhum prejuízo ao normal andamento da ação penal se, porventura, ao final, esta ordem de habeas corpus vier a ser denegada, pois não será agasalhada a tese aqui exposta relativa a ocorrência da prescrição — o que se admite apenas por amor ao debate. O contrário sim. O Paciente pode vir a ser julgado, condenado e preso em razão da prática de um crime já fulminado pela prescrição.


Não por outro motivo, a autorizada expressão do col. STF, em v. aresto da lavra do eminente Min. Celso De Mello, já advertiu:

“A medida liminar, no processo penal de habeas corpus, tem o caráter de providência cautelar. Desempenha importante função instrumental, pois se destina a garantir – pela preservação cautelar da liberdade de locomoção física do indivíduo – a eficácia da decisão a ser ulteriormente proferida quando do julgamento definitivo do writ constitucional” (RTJ 147/962). 

Dessa forma, liminarmente, pleiteia-se, unicamente, o sobrestamento da ação penal até o julgamento final deste writ, quando, se espera ver jugulado o constrangimento ilegal a que se vê submetido o paciente, com o consequente reconhecimento da extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, como medida de JUSTIÇA!


São Paulo, 23 de fevereiro de 2010. 
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